
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.891 - PR (2011/0015035-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ E OUTRO
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOVIA DAS CATARATAS S/A ECOCATARATAS 
ADVOGADO : ROMEU FELIPE BACELLAR FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. CONVENÇÃO DAS 
PARTES. LIMITE TEMPORAL. ARTIGO 265 DO CPC.
1. Embora a lei confira o direito de as partes convencionarem a suspensão do 
processo, este é limitado pela disposição do §3º do artigo 265 do CPC e tal limite 
funda-se na necessidade de que as pendências judiciais não se perpetuem, sobretudo 
diante da garantia constitucional dirigida a todos (não exclusivamente às partes 
processuais) da razoável duração do processo e dos meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.
2. Encerrado o prazo de seis meses, imediatamente os autos devem ir conclusos para 
o magistrado para que este restabeleça o curso do procedimento.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo Estado do Paraná e outro, inconformados com a 

decisão que indeferiu o pedido de prorrogação do prazo de suspensão por eles formulado.

Em suas razões, os agravantes apontam afronta ao artigo 181 e 265, II, do CPC, ao 

argumento de que o processo poderia ser suspenso por convenção das partes, 

independentemente do deferimento do pedido pelo magistrado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Embora a lei confira o direito de as partes convencionarem a suspensão do processo, este é 

limitado pela disposição do §3º do artigo 265 do CPC e tal limite funda-se na necessidade de que 

as pendências judiciais não se perpetuem, sobretudo diante da garantia constitucional dirigida a 

todos (não exclusivamente às partes processuais) da razoável duração do processo e dos meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação.

Assim, encerrado o prazo de seis meses, imediatamente os autos devem ir conclusos 

para o magistrado para que este restabeleça o curso do procedimento.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0015035-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.231.891 / PR

Número Origem: 200370000433620

PAUTA: 07/02/2013 JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S)
RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO 

PARANÁ DER/PR
ADVOGADO : LUCIANO ROCHA WOISKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : RODOVIA DAS CATARATAS S/A ECOCATARATAS
ADVOGADO : ROMEU FELIPE BACELLAR FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ E OUTRO
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOVIA DAS CATARATAS S/A ECOCATARATAS
ADVOGADO : ROMEU FELIPE BACELLAR FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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